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CISA TRADING S.A.
CNPJ nº 39.373.782/0001-40

Demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Senhores Acionistas, de acordo com as disposições legais, apresentamos a V.Sas as demonstrações financeiras individuais e consolidadas dos exercícios findos em 31 de de dezembro de 2022 e 2021. Agradecemos a confiança e apoio dos Srs. Acionistas, Clientes, Fornecedores e Colaboradores. 	 Vitória (ES), 12 de maio de 2023. A Diretoria.

Balanços patrimoniais - 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2022 2021 2022 2021
Circulante
	 Caixa e equivalentes de caixa 4 174.593 115.413 187.062 126.854
	 Contas a receber 5 792.308 521.817 792.626 522.123
	 Partes relacionadas 9 3.882 2.481 - -
	 Estoques 6 1.028.766 812.784 1.028.766 812.784
	 Instrumentos financeiros derivativos 22 6.228 16.473 6.228 16.473
	 Impostos a recuperar 7 255.885 46.394 256.430 47.214
	 Outros créditos 8 33.112 39.050 33.161 39.105
	 Despesas pagas antecipadamente 279 404 279 404
Total do ativo circulante 2.295.053 1.554.816 2.304.552 1.564.957
Não circulante
	 Imposto de renda e contribuição social diferidos 10.a 29.373 13.351 29.373 13.351
	 Partes relacionadas 9 1.155 1.145 - -
	 Outros créditos 8 6.545 8.501 35.251 38.898
	 Impostos a recuperar 7 21 21 21 21
	 Depósitos judiciais 19 51.191 51.698 52.274 52.781
	 Investimentos 11 247.426 216.289 186.668 153.119
	 Propriedades para investimento 12 - - 21.257 21.402
	 Imobilizado 13 28.147 52.659 30.908 55.473
	 Intangível 423 990 430 997
Total do ativo não circulante 364.281 344.654 356.182 336.042
Total do ativo 2.659.334 1.899.470 2.660.734 1.900.999

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2022 2021 2022 2021
Circulante
	 Empréstimos e financiamentos 14 1.439.121 771.254 1.439.121 771.254
	 Fornecedores 15 381.093 437.229 381.126 437.287
	 Adiantamentos de clientes 16 26.584 40.213 26.584 40.213
	 Dividendos a pagar 20 96.753 51.523 96.753 51.523
	 Obrigações tributárias 17 17.139 13.862 17.219 14.055
	 Instrumentos financeiros derivativos 22 34.640 42.696 34.640 42.696
	 Outros passivos 18 77.833 32.281 77.958 32.398
Total do passivo circulante 2.073.163 1.389.058 2.073.401 1.389.426
Não circulante
	 Empréstimos e financiamentos 14 8.400 33.567 8.400 33.567
	 Partes relacionadas 9 40.379 - 40.379 -
	 Provisão para demandas judiciais 19 71.944 70.544 71.944 70.544
	 Obrigações tributárias 17 21.601 22.999 22.684 24.081
	 Outros passivos 18 29.501 14.185 29.580 14.264
Total do passivo não circulante 171.825 141.295 172.987 142.456
Patrimônio líquido 20
	 Capital social 61.550 61.550 61.550 61.550
	 Reservas de lucros 352.796 307.567 352.796 307.567
Total do patrimônio líquido 414.346 369.117 414.346 369.117

Total do passivo e patrimônio líquido 2.659.334 1.899.470 2.660.734 1.900.999
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos resultados  - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Em milhares de reais, exceto lucro por ação)

Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2021

Receita líquida de vendas e prestação de serviços 21.a 5.278.728 4.269.484 5.280.890 4.288.211
Custo dos produtos vendidos 21.b (5.036.854) (3.833.861) (5.036.855) (3.847.733)
Custo dos serviços prestados 21.b (9.314) (12.691) (9.425) (11.360)

(5.046.168) (3.846.552) (5.046.280) (3.859.093)
Lucro bruto das vendas e prestações de serviços 232.560 422.932 234.610 429.118
Despesas comerciais 21.b (25.304) (26.069) (25.304) (26.069)
Despesas gerais e administrativas 21.b (110.996) (81.219) (111.799) (82.823)
Despesas tributárias 21.b (13.808) (12.261) (14.101) (12.503)
Resultado de equivalência patrimonial 11 34.552 49.185 33.549 46.189
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 21.b (2.297) 5.594 (2.344) 5.550
Lucro antes das receitas e despesas financeiras 114.707 358.162 114.611 359.462
Resultado financeiro, líquido 21.c 3.822 (228.902) 4.185 (229.068)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 118.529 129.260 118.796 130.394
Imposto de renda e contribuição social 10.b (28.070) (26.214) (28.337) (27.348)
Lucro líquido do exercício 90.459 103.046 90.459 103.046
Quantidades de ações 5.000.000 5.000.000
Lucro líquido por ação (básico e diluído) - Em R$ 18,09 20,61

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 

(Em milhares de reais, exceto exceto resultado abrangente por ação)
Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Lucro líquido do exercício 90.459 103.046 90.459 103.046
Outros resultados abrangentes - - - -
Total do resultado abrangente do exercício 90.459 103.046 90.459 103.046
Quantidades de ações 5.000.000 5.000.000
Resultado abrangente por ação - Em R$ 18,09 20,61

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Reservas de lucros

Nota

Ca- 
pital  

social

Re- 
serva 
 legal

Reserva  
estat- 
utária

Reserva  
para  

contin- 
gências

Lucros a  
disposição  

da assembleia

Lucros  
acumu- 

lados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 61.550 12.310 40.000 175.952 57.534 - 347.346
Lucro líquido do exercício - - - - - 103.046 103.046
Dividendos adicionais distribuídos - - - - (29.752) - (29.752)
Destinação do lucro: 20
Transferência para reserva 
	 para contingências 20 - - - 27.782 (27.782) - -
Dividendos mínimos obrigatórios 20 - - - - - (51.523) (51.523)
Lucros a disposição da assembleia 20 - - - - 51.523 (51.523) -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 61.550 12.310 40.000 203.734 51.523 - 369.117
Lucro líquido do exercício - - - - - 90.459 90.459
Destinação do lucro:
Transferência para reserva 
	 para contingências 20 - - - 51.523 (51.523) - -
Dividendos mínimos obrigatórios 20 - - - - - (45.230) (45.230)
Lucros a disposição da assembleia 20 - - - - 45.229 (45.229) -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 61.550 12.310 40.000 255.257 45.229 - 414.346

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
Demonstrações dos fluxos de caixa 

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2022 2021 2022 2021
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 118.529 129.260 118.796 130.394
Ajustes de itens sem desembolso de caixa para conciliar o lucro 
	 antes do imposto com o fluxo de caixa das atividades operacionais:
Depreciação e amortização 29.173 27.694 29.226 27.738
Provisão para descontos e bonificações 2.834 2.013 2.834 2.013
Valor das baixas dos ativos imobilizado e intangível 1.495 2.006 1.495 2.245
Resultado de equivalência patrimonial (34.552) (49.185) (33.549) (46.189)
(Reversão) provisão para crédito de liquidação duvidosa das 
	 contas a receber 387 (407) 387 (407)
Provisão (reversão) da provisão para demandas judiciais 1.400 (1.335) 1.400 (1.335)
Provisão para perdas de impostos a recuperar 535 - 777 101
Juros e variações monetárias sobre parcelamento de tributos 2.374 1.031 2.374 1.031
Provisão para custos de reestruturação 36.400 - 36.400 -
Provisão para indenização e multas contratuais 1.344 - 1.344 -
Provisão para honorários periciais 250 - 250 -
Juros ativos com partes relacionadas não pagos 369 (145) 369 (309)
Juros e variações cambiais sobre empréstimos e financiamentos 4.195 2.624 4.195 2.624
Rendimentos de títulos e valores mobiliários não resgatados (478) (671) (543) (701)
Variação cambial sobre afiliadas no exterior 2.245 (2.361) - -

166.500 110.524 165.755 117.205
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber (270.878) (91.283) (270.890) (89.313)
Partes relacionadas (1.410) 140 - -
Estoques (215.982) (244.006) (215.982) (231.090)
Outros créditos 7.894 7.665 9.601 10.859
Depósitos judiciais 507 4.685 507 4.202
Impostos a recuperar (209.491) (24.041) (209.993) (22.827)
Outros ativos 124 69 124 93
Fornecedores (56.136) 59.971 (56.161) 54.350
Instrumentos financeiros derivativos 2.189 (12) 2.189 (12)
Adiantamento de clientes (13.629) 8.857 (13.629) 8.657
Obrigações tributárias (495) (7.294) (607) (7.200)
Outros passivos 20.043 (15.639) 20.049 (15.717)
Imposto de renda e contribuição pagos (42.707) (25.859) (43.645) (26.613)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (613.471) (216.223) (612.682) (197.406)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativos imobilizado e intangível (5.589) (6.782) (5.589) (6.782)
Integralização de capital em controladas (239) (307) - -
Dividendos recebidos de controladas - 20.929 - 15.000
Ganho na alienação de ativo imobilizado (26) (42) (26) (42)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades 
	 de investimentos (5.854) 13.798 5.615 8.176
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Partes relacionadas 40.000 15.227 40.000 -
Captações de empréstimos 2.693.483 1.284.946 2.693.483 1.284.946
Pagamento de empréstimos (principal e juros) (2.054.978) (984.662) (2.054.978) (984.662)
Dividendos pagos - (59.505) - (59.505)
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamentos 678.505 256.006 678.505 240.779
Aumento no caixa e equivalentes de caixa 59.180 53.581 60.208 51.549
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 115.413 61.832 126.854 75.305
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 174.593 115.413 187.062 126.854
Aumento no caixa e equivalentes de caixa 59.180 53.581 60.208 51.549

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas (Em milhares de reais)
1. Contexto operacional
Cisa Trading S.A.: A Cisa Trading S.A. (“Companhia” ou “Cisa”), atua como importadora de produtos em geral, nas 
modalidades de importações, por conta própria, por encomenda e por conta e ordem, com contratos previamente 
celebrados com seus clientes. Acordo comercial: Em 25 de maio de 2021, foi aprovado pelo Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica (CADE), acordo firmado entre a Comexport Trading Comércio Exterior Ltda. (“Comexport”) e a 
Companhia, no qual foi acordado que a Companhia transferirá seu fundo de comércio relacionado às operações de 
importação e exportação para a Comexport ao longo de 2 anos, a contar da data de assinatura do acordo em 08 de 
abril de 2021 e a Companhia será remunerada pela Comexport aplicando-se um percentual sobre a receita líquida 
dos clientes transferidos. Vale destacar que não há qualquer indicativo de descontinuidade operacional da Compa-
nhia, haja vista que o processo de transferência vem ocorrendo ao longo do período mencionado, além do fato da 
Companhia possuir outros negócios que não foram contemplados pelo referido acordo, como por exemplo, aluguéis 
de contêineres e participações societárias em outras empresas. Em decorrência deste acordo a Companhia recebeu 
um adiantamento da Comexport um adiantamento no valor de R$5.000, conforme Nota 18. Considerando este novo 
cenário de negócios, após o acordo comercial assinado com a Comexport em 2021, a Administração revisou suas 
projeções para 2023 e, mesmo com a redução no volume de negócios, a Companhia manterá níveis razoáveis de 
negócios que permitirão fazer frente aos seus custos e despesas, bem como preservar níveis elevados de caixa sem 
comprometer a continuidade dos negócios, além do fato que continuará sendo remunerada sobre as operações dos 
clientes transferidos. A Cisa possui os seguintes investimentos: Cisa Overseas Limited (“Cisa Overseas”) e Cisa 
Trading Portugal S.A. (“Cisa Portugal”): As referidas controladas foram constituídas para apoiar as atividades da 
Companhia no exterior. Cisa Comércio e Serviços S.A. (“Cisa Comércio”): A Cisa Comércio foi constituída em 20 de 
agosto de 1998 tem como objeto social a distribuição e comércio atacadista de quaisquer bens e mercadorias, nacio-
nais e importadas, incluindo produtos primários, semielaborados, manufaturados e/ou industrializados, atuando 
como, mas não se limitando a centro de distribuição. Adicionalmente, alterou parcialmente o estatuto social em 
atendimento aos novos negócios, bem como as novas perspectivas da gestão de administração da Companhia. O 
novo estatuto alterou o objeto social que incluiu operações comerciais no mercado interno e externo por conta própria 
ou de terceiros, importação e exportação, comercio e distribuição de quaisquer produtos semielaborados, manufatu-
rados e ou industrializados, dentre eles especificamente partes, peças, acessórios, insumos, componentes e material 
de uso e consumo empregado na fabricação de veículos automotores, maquinas e equipamentos. Cisafac Correta-
gem de Seguros e Agenciamento de Cargas S.A. (“Cisafac”): A Cisafac foi constituída em 1º de agosto de 1998, 
tendo como objetivo, a administração e corretagem de seguros de ramos elementares, tais como: seguros de incên-
dio, transportes (terrestre, marítimo, fluvial e aéreo), cascos e aeronáuticos, lucros cessantes, seguros de responsa-
bilidade civil em geral, veículos, equipamentos de informática, cosméticos e bens de capital, agenciamentos de car-
gas em geral e comissária de despachos aduaneiros. Cisarental Administração de Bens Ltda. (“Cisarental”): A 
Cisarental foi constituída em 2 de dezembro de 2013 e atua na compra e venda de imóveis residenciais e/ou comer-
ciais, terrenos e frações ideais, na locação e administração de bens imóveis próprios ou de terceiros, na prestação 
de serviços de consultoria relativos ao mercado imobiliário e arrendamento de bens móveis próprios ou de terceiros 
e equipamentos em gerais, nacionais ou importados. Steel Warehouse Cisa Indústrias de Aço Ltda. (“SW Cisa”): A 
SW Cisa tem como objeto social a fabricação de produtos de metal, especialmente a laminação de acabamento e 
encruamento de metais a frio, com cilindros liso, com corte no comprimento; a operação de um centro de beneficia-
mento de aço com foco em chapas e planos laminados, compreendendo o processamento, nivelamento, corte de 
precisão e outros serviços relacionados a chapas de aço e bobinas, e a prestação de serviços técnicos a eles rela-
cionados. A SW Cisa possui controle compartilhado com participação de 50% para cada sócio. Divulgação sobre o 
coronavírus (Covid-19): A Companhia esclarece que, considerando as atuais informações e dados a respeito dos 
potenciais impactos da pandemia da Covid-19 em suas atividades, a Companhia entende não haver, neste momento, 
efeitos relevantes que impactem as informações anuais, a continuidade dos negócios e/ou às estimativas contábeis. 
Não obstante, a Companhia segue monitorando de forma diligente toda e qualquer informação a respeito do tema, e 
permanece avaliando, em função da evolução da crise gerada pela pandemia e do impacto no mercado de forma 
geral, e em seus negócios, a necessidade de alteração das projeções e estimativas relacionados aos riscos reporta-
dos de forma a informar acerca de mudanças de avaliação que tragam efeitos relevantes. A Companhia possui uma 
posição de liquidez adequada e, apesar das incertezas presentes no cenário econômico atual, a Companhia possui 
um saldo de caixa e equivalentes de caixa, no consolidado, de R$187.062 em 31 de dezembro de 2022(R$126.854 
em 31 de dezembro de 2021). Não temos nenhum impacto relacionado ao impairment dos estoques e de realização 
das contas a receber, bem como não ocorreram alterações significativas nas condições de pagamentos de clientes 
e fornecedores. No que se refere às atividades da Companhia a Administração destaca que tem conseguido manter 
níveis de operações que permitem a manutenção dos resultados positivos e a preservação do caixa da Companhia. 
Este fato se dá, pois, a Companhia atua com clientes de primeira linha e multisetoriais, portanto, mesmo que um 
setor seja paralisado ou afetado pela crise, outros setores continuam suas operações, gerando negócios para a 
Companhia. Não obstante, a liquidez da Companhia permanece preservada tendo em vista que a grande parte do 
seu passivo oneroso possui sua contrapartida, no mesmo valor, nas contas a receber e em clientes com grande ca-
pacidade financeira, além de garantias de crédito associadas a tais passivos. Assim, uma possível queda de margem 
liquida e geração de caixa, diante do cenário de pandemia, não interferiria na liquidação dos compromissos bancários 
já pactuados ou que vierem a ser pactuados em que pese o fato que para a Companhia honrar os seus compromis-
sos, se faz necessário apenas a conversão do contas a receber em caixa, ou em último caso, a execução das garan-
tias firmes já mencionadas.
2. Base de preparação das demonstrações financeiras
Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia para o exercí-
cio findo em 31 de dezembro de 2022 foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP). A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estima-
tivas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da Administração no processo de aplicação das práticas 
contábeis da Companhia. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem 
como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, estão divulgadas na Nota Explicativa nº 3.2. A emissão das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foram aprovadas pela Diretoria em 04 de maio de 2023. Base de mensuração: As demonstrações finan-
ceiras foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto pela valorização de certos ativos e 
passivos como aqueles advindos de instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor justo. Continuida-
de operacional: As normas contábeis requerem que ao elaborar as demonstrações financeiras, a administração deve 
fazer a avaliação da capacidade de a entidade continuar em operação no futuro previsível. A administração, conside-
rando o equilíbrio observado do seu capital circulante líquido, o cumprimento de cláusulas restritivas (“covenants”) 
em seus contratos de empréstimos e financiamentos, além da expectativa de geração de caixa suficiente para liqui-
dar os seus passivos para os próximos 12 meses, concluiu que não há nenhuma incerteza material que possa gerar 
dúvidas significativas sobre a sua capacidade de continuar operando e, portanto, concluiu que é adequado a utiliza-
ção do pressuposto de continuidade operacional para a elaboração de suas demonstrações financeiras. Moeda fun-
cional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em 
Reais (R$), que é a moeda funcional do Grupo. Apresentação de informações por segmento e natureza: A Compa-
nhia possui apenas um segmento operacional significativo (importadora de produtos em geral) de acordo com as 
regras da NBC TG 22 (R2) que aprova o Pronunciamento Técnico CPC 22 (R2) Informação por segmento. Por esse 
motivo, não estão sendo apresentadas informações por segmento. A Companhia não possui clientes que represen-
tem mais de 10% da receita total consolidada, não havendo, assim, grau de dependência de clientes específicos a 
ser divulgado. Outro segmento que a Companhia vem atuando desde 2019 é de locação de equipamentos, porém 
considerado pela Administração como imaterial para outras divulgações (Vide Nota 21a). Base de consolidação: As 
políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos 
apresentados nessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Em atendimento ao CPC 36 (R3) - De-
monstrações Consolidadas estão sendo apresentadas as demonstrações financeiras consolidadas da Companhia, 
que são compostas pelas demonstrações financeiras da Companhia e de suas controladas, em 31 de dezembro de 
2022, apresentadas abaixo:

Participação Consolidação  
integralRazão social País-sede 2022 2021 Controle

Cisa Comércio e Serviços S.A. Brasil 99,99% 99,99% Sim Sim
Cisafac Corret. Seg. Agenc. de Cargas S.A. Brasil 99,98% 99,98% Sim Sim
Cisarental Administração de Bens Ltda. Brasil 99,90% 99,90% Sim Sim
Cisa Overseas Limited Ilhas Cayman 100,00% 100,00% Sim Sim
Cisa Trading Portugal S.A. Portugal 100,00% 100,00% Sim Sim
O controle da Companhia sobre as controladas está evidenciado pela participação societária e pela preponderância 
na deliberação sobre as atividades operacionais destas. Todas as transações, saldos, receitas e despesas entre as 
controladas e a Companhia são eliminadas integralmente nas demonstrações financeiras, sendo destacada a parti-
cipação dos sócios não controladores. i) Controladas: As demonstrações financeiras de controladas são preparadas 
de acordo com as políticas contábeis consistentes com as da Controladora, são incluídas nas demonstrações finan-
ceiras consolidadas a partir da data na qual a Companhia obtém o controle, e continuam a ser consolidadas até a 
data em que o controle deixar de existir. Nesse método, os componentes dos ativos, passivos e resultados são 
combinados integralmente e o valor patrimonial da participação dos sócios não controladores é determinado pela 
aplicação do percentual de participação deles sobre o patrimônio líquido das controladas. ii) Controladas em con-
junto: Uma “joint venture” é um acordo contratual através do qual a Companhia e outras partes exercem uma ativida-
de econômica sujeita a controle conjunto, situação em que as decisões sobre políticas financeiras e operacionais 
estratégicas relacionadas às atividades da “joint venture” requerem a aprovação de todas as partes que comparti-
lham o controle. A Companhia apresenta sua participação em controlada em conjunto, nas suas demonstrações fi-
nanceiras consolidadas, usando o método de equivalência patrimonial. Nas demonstrações financeiras individuais da 
Controladora, as participações em controladas em conjunto são reconhecidas pelo método de equivalência patrimo-
nial. Transações e saldos: As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizan-
do as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação, na qual os itens são remensurados. Os 
ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do 
final do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demons-
tração do resultado. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com empréstimos, caixa e equivalentes de caixa 
são apresentados na demonstração do resultado como receita ou despesa financeira. Todos os outros ganhos e 
perdas cambiais são apresentados na demonstração do resultado como “outros ganhos/(perdas), líquidos” De acor-
do com o CPC 47, a receita é reconhecida à medida em que seja altamente provável que não ocorra uma reversão 
significativa no valor da receita acumulada.
3. Principais práticas contábeis
3.1. Reconhecimento de receita: A receita de venda de bens e prestação de serviços, no curso normal das ativida-
des, é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber e é reconhecida à medida que seja provável 
a Companhia satisfizer as obrigações de performance ao transferir o bem ou o serviço (ou seja, um ativo) prometido 
ao cliente. O ativo é considerado transferido quando (ou à medida que) o cliente obtiver o controle desse ativo. A re-
ceita operacional de venda é reconhecida quando existe evidência convincente de que obrigação de performance ao 
transferir o bem ou o serviço (ou seja, um ativo) prometido ao cliente. O ativo é considerado transferido quando (ou à 
medida que) o cliente obtiver o controle desse ativo, o que ocorre na entrega do produto ao cliente. A receita opera-
cional de prestação de serviços é reconhecida quando existe evidência convincente obrigação de performance ao 
transferir o serviço prometido ao cliente, o que ocorre quando da entrega do ativo objeto do serviço de importação é 
transferida para o comprador caracterizando, assim, a conclusão dos serviços contratados de importação. A receita 
operacional de locação de equipamentos é reconhecida quando da medição da disponibilização dos equipamentos 

aos locatários até o término do uso ou do mês. Caso seja provável que descontos concedidos e o valor possa ser 
mensurado de maneira confiável, então o desconto é reconhecido como uma redução da receita operacional confor-
me as vendas e prestação dos serviços são reconhecidas. A receita financeira é reconhecida conforme o prazo de-
corrido pelo regime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. 3.2. Julgamentos, estimativas e 
premissas contábeis significativas - Julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras requer que a 
Administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, 
despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes, na data-base das demonstrações 
financeiras. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram 
um ajuste ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. No processo de aplicação das políticas 
contábeis da Companhia, a Administração fez os seguintes julgamentos que têm efeito mais significativo sobre os 
valores reconhecidos nas demonstrações financeiras. Estimativas e premissas: As principais premissas relativas a 
fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do ba-
lanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no pró-
ximo exercício financeiro, são discutidas a seguir: Valor justo de instrumentos financeiros: Quando o valor justo de 
ativos e passivos financeiros apresentados no balanço patrimonial não puder ser obtido de mercados ativos, é deter-
minado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa descontado. Os dados para esses 
métodos se baseiam naqueles praticados no mercado, quando possível, contudo, quando isso não for viável, um 
determinado nível de julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre 
os dados utilizados como, por exemplo, risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas 
sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo apresentado dos instrumentos financeiros. Perda por redução ao 
valor recuperável de ativos não financeiros: Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor con-
tábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor justo 
menos custos de venda e o valor em uso, conforme mencionado na Nota 3.10. Impostos: Julgamento significativo da 
Administração é requerido para determinar o valor do imposto diferido ativo que pode ser reconhecido, com base no 
prazo provável e nível de lucros tributáveis futuros, juntamente com estratégias de planejamento fiscal futuras. Provi-
sões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia reconhece provisão para causas cíveis e trabalhistas. 
A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurispru-
dências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a 
avaliação dos advogados externos. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em 
valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras pelo nível de julgamento re-
querido e análise pela administração das estimativas. 3.3. Instrumentos financeiros - reconhecimento inicial e 
mensuração subsequente - Ativos financeiros - Reconhecimento inicial e mensuração: Ativos financeiros são reco-
nhecidos inicialmente ao valor justo, acrescidos, no caso de investimentos não designados a valor justo por meio do 
resultado, dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Os principais 
ativos financeiros da Companhia incluem: caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliários, instrumentos 
financeiros derivativos, contas a receber, partes relacionadas e depósitos judiciais. Classificação e mensuração sub-
sequente: A mensuração subsequente de ativos financeiros depende da sua classificação, que pode ser da seguinte 
forma: Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado: Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado 
incluem ativos financeiros mantidos para negociação e ativos financeiros designados no reconhecimento inicial a 
valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros são classificados como mantidos para negociação se forem ad-
quiridos com o objetivo de venda no curto prazo. Esta categoria inclui instrumentos financeiros derivativos contrata-
dos pela Companhia que não satisfazem os critérios para a contabilidade de hedge, definidos pelo CPC 38. Ativos 
financeiros a valor justo por meio do resultado são apresentados no balanço patrimonial a valor justo, com os corres-
pondentes ganhos ou perdas reconhecidas na demonstração do resultado. Custo amortizado: Esses ativos são 
subsequentes mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido 
por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resulta-
do. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. Desreconhecimento (baixa): Um 
ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros 
semelhantes) é baixado quando: (i) Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem; (ii) A Companhia 
transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os 
fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por força de um acordo de “repasse”; e (a) a 
Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) a Companhia não transferiu nem 
reteve substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre o ativo. 
Redução do valor recuperável de ativos financeiros: Um ativo financeiro, ou grupo de ativos financeiros, é considera-
do como não recuperável se, e somente se, houver evidência objetiva de ausência de recuperabilidade como resul-
tado de um ou mais eventos que tenham acontecido depois do reconhecimento inicial do ativo (“um evento de perda” 
incorrido) e esse evento de perda tenha impacto no fluxo de caixa futuro estimado do ativo financeiro, ou do grupo de 
ativos financeiros, que possa ser razoavelmente estimado. Evidência de perda por redução ao valor recuperável pode 
incluir indicadores de que as partes tomadoras do empréstimo estão passando por um momento de dificuldade finan-
ceira relevante. A probabilidade de que elas irão entrar em falência ou outro tipo de reorganização financeira, default 
ou atraso de pagamento de juros ou principal pode ser indicada por uma queda mensurável do fluxo de caixa futuro 
estimado, como mudanças em vencimento ou condição econômica relacionados com defaults. Caixa e equivalentes 
de caixa: O caixa e equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de 
curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A Companhia considera equivalentes de caixa uma aplicação fi-
nanceira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco 
de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento normalmente se qualifica como equivalentes de caixa quan-
do tem vencimento de curto prazo; por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação. Instrumentos 
financeiros derivativos: A Companhia utiliza instrumentos financeiros derivativos, para fornecer proteção contra o 
risco de variação do preço do alumínio e das taxas de câmbio, vide Nota 22 para mais detalhes. Os instrumentos fi-
nanceiros derivativos designados em operações de hedge são inicialmente reconhecidos ao valor justo na data em 
que o contrato de derivativo é contratado, sendo reavaliados subsequentemente também ao valor justo. Derivativos 
são apresentados como ativos financeiros quando o valor justo do instrumento for positivo, e como passivos financei-
ros quando o valor justo for negativo. Quaisquer ganhos ou perdas resultantes de mudanças no valor justo de deriva-
tivos durante o exercício são lançados diretamente na demonstração de resultado, com exceção da parcela eficaz 
dos hedges de fluxo de caixa, que é reconhecida diretamente no patrimônio líquido em outros resultados abrangen-
tes. Classificação entre curto e longo prazo: Instrumentos derivativos não classificados como instrumento de hedge 
eficaz são classificados como de curto e longo prazo ou segregados em parcela de curto prazo ou de longo prazo 
com base em uma avaliação dos fluxos de caixa contratados e quando uma alocação confiável pode ser feita. Contas 
a receber: Estão apresentadas a valores de realização. Foi constituída provisão em montante considerado suficiente 
pela Administração para os créditos cuja recuperação é considerada duvidosa, sendo efetuada uma avaliação indivi-
dual por cliente que possui títulos em atraso. Passivos financeiros - Reconhecimento inicial e mensuração: Passivos 
financeiros são inicialmente reconhecidos a valor justo e, no caso de empréstimos e financiamentos, são acrescidos 
do custo da transação diretamente relacionado. Os principais passivos financeiros da Companhia incluem: fornece-
dores, instrumentos financeiros derivativos, empréstimos e financiamentos e dividendos a pagar. Mensuração subse-
quente: A mensuração dos passivos financeiros depende da sua classificação, que pode ser da seguinte forma: 
Passivos financeiros a valor justo por meio do resultado: Passivos financeiros a valor justo por meio do resultado in-
cluem passivos financeiros para negociação e passivos financeiros designados no reconhecimento inicial a valor 
justo por meio do resultado. As práticas contábeis relacionadas a esses passivos financeiros são as mesmas já 
mencionadas nas práticas contábeis relacionadas aos ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. A 
Companhia utiliza instrumentos financeiros derivativos, por meio de contratos futuros, para a proteção da variação do 
preço de alumínio e das taxas de câmbio. Estes instrumentos financeiros derivativos são inicialmente reconhecidos 
ao valor justo. Derivativos são apresentados como ativos financeiros quando o valor justo do instrumento for positivo, 
e como passivos financeiros quanto o valor justo for negativo. Quaisquer ganhos ou perdas resultantes de mudanças 
no valor justo de derivativos durante o exercício são lançados diretamente na demonstração de resultado, sob ganho 
ou perda com instrumentos financeiros, nos grupos de receitas e despesas financeiras, respectivamente. A Compa-
nhia não utiliza a prática de Hedge Accounting. Empréstimos e financiamentos: Após reconhecimento inicial, emprés-
timos e financiamentos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o mé-
todo da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado no momento da 
baixa dos passivos, bem como durante o processo de amortização pelo método da taxa de juros efetivos. Contas a 
pagar a fornecedores: Inclui obrigações de curto prazo com fornecedores de mercadorias para revenda, materiais e 
serviços e são mantidos a valores de liquidação. Valor justo de instrumentos financeiros: O valor justo de instrumen-
tos financeiros ativamente negociados em mercados financeiros organizados é determinado com base nos preços de 
compra cotados no mercado no fechamento dos negócios na data do balanço, sem dedução dos custos de transação. 
3.4. Estoques: Avaliados ao custo médio de aquisição não excedendo o seu valor de mercado. As provisões para 
quebras de estoques, baixa rotatividade ou obsoletos são constituídas quando consideradas necessárias pela Admi-
nistração. 3.5. Investimentos: Os investimentos em controladas e na empresa sob controle compartilhado (“joint 
venture”), são contabilizados com base no método da equivalência patrimonial. Uma controlada é uma entidade so-
bre a qual a Companhia exerça controle. Vide detalhes na Nota 2. 3.6. Propriedade para investimento: Proprieda-
des para investimento são inicialmente mensuradas ao custo, incluindo custos da transação. O valor contábil inclui o 
custo de reposição de parte de uma propriedade para investimento existente à época em que o custo for incorrido se 
os critérios de reconhecimento forem satisfeitos, excluindo os custos do serviço diário da propriedade para investi-
mento. Após o reconhecimento inicial, propriedades para investimento podem ser reconhecidas ao custo histórico, 
menos provisão para depreciação e perda por redução ao valor recuperável ou podem ser apresentadas ao valor 
justo, que reflete as condições de mercado na data do balanço. Ganhos ou perdas resultantes de variações do valor 
justo das propriedades para investimento são incluídos na demonstração do resultado no exercício em que forem 
gerados. Propriedades para investimento são baixadas quando vendidas ou quando a propriedade para investimento 
deixa de ser permanentemente utilizada e não se espera nenhum benefício econômico futuro da sua venda. A dife-
rença entre o valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo é reconhecida na demonstração do resultado 
no período da baixa. Transferências são feitas para a conta de propriedade para investimento, ou dessa conta, ape-
nas quando houver uma mudança no seu uso. Se a propriedade ocupada por proprietário se tornar uma propriedade 
para investimento, a Companhia contabiliza a referida propriedade de acordo com a política descrita no item de 
imobilizado até a data da mudança no seu uso. 3.7. Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição, formação ou 
construção. A depreciação dos bens é calculada pelo método linear e leva em consideração o tempo de vida útil-
-econômica estimada dos bens para definição das taxas de depreciação. Um item de imobilizado é baixado quando 
vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda 
resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do 
ativo) são incluídos na demonstração do resultado, no exercício em que o ativo for baixado. O valor residual e vida útil 
dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada exercício, e ajustados de forma 
prospectiva, quando for o caso. Em 31 de dezembro de 2022, a Administração não identificou alterações em relação 
aos estudos realizados em exercícios anteriores. 3.8. Imposto de renda e contribuição social - Imposto de renda e 
contribuição social - corrente: A tributação sobre o lucro compreende o imposto de renda e a contribuição social. O 
imposto de renda é computado sobre o lucro tributável na alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% para os 
lucros que excederem R$240 no período de 12 meses, enquanto que contribuição social é calculada à alíquota de 
9% sobre o lucro tributável reconhecido pelo regime de competência, portanto as inclusões ao lucro contábil de 
despesas, temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de receitas, temporariamente não tributáveis, consideradas 
para apuração do lucro tributável corrente geram créditos ou débitos tributários diferidos. Os valores de impostos a 
recolher são apresentados líquidos das antecipações. Os valores passíveis de compensação são demonstrados no 
ativo circulante ou não circulante, de acordo com a previsão de sua realização. Impostos diferidos: Imposto diferido é 

gerado por diferenças temporárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores 
contábeis. Impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças tributárias temporárias e prejuízo 
fiscal. Impostos diferidos ativos são revisados a cada data do balanço e são reconhecidos na extensão em que se 
torna provável que lucros tributários futuros permitirão que os ativos tributários diferidos sejam recuperados. Impostos 
diferidos ativos e passivos são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo 
será realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na data 
do balanço. Impostos diferidos ativos e passivos serão apresentados líquidos se existe um direito legal ou contratual 
para compensar o ativo fiscal contra o passivo fiscal e os impostos diferidos são relacionados à mesma entidade tri-
butada e sujeitos à mesma autoridade tributária. ICPC 22 - Incerteza sobre Tratamentos de Impostos sobre o lucro: 
A Interpretação (equivalente à IFRIC 23) trata da contabilização dos tributos sobre o lucro nos casos em que os tra-
tamentos tributários envolvem incerteza que afeta a aplicação da IAS 12 (CPC 32 - Tributos sobre o Lucro) e não se 
aplica a tributos fora do âmbito da IAS 12 nem inclui especificamente os requisitos referentes a juros e multas asso-
ciados a tratamentos fiscais incertos.  A Companhia avaliou os tratamentos fiscais incertos separadamente e as su-
posições ou premissas em relação ao exame dos tratamentos tributários pelas autoridades fiscais sobre a determi-
nação do lucro real (prejuízo fiscal), bases de cálculo, prejuízos fiscais não utilizados, créditos tributários 
extemporâneos e alíquotas de imposto. Com base em nosso estudo de conformidade tributária, é provável que nos-
sos tratamentos fiscais (incluindo os aplicados às subsidiárias) serão aceitos pelas autoridades fiscais. A Interpreta-
ção não teve impacto nas demonstrações financeiras da Companhia. 3.9. Ajuste a valor presente de ativos e 
passivos: Os ativos e passivos monetários de longo prazo são atualizados monetariamente e, portanto, estão ajus-
tados pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários de curto prazo é calculado, 
e somente registrado, se considerado relevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Para 
fins de registro e determinação de relevância, o ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os flu-
xos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. 
3.10. Provisão para redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: A Administração revisa anualmente 
o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, 
operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidên-
cias identificadas, e o valor contábil líquido exceder o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização, 
ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade 
geradora de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. 3.11. Outros ativos 
e passivos: Um ativo é reconhecido no balanço quando se trata de recurso controlado pela Companhia decorrente 
de eventos passados e do qual se espera que resultem em benefícios econômicos futuros. Um passivo é reconheci-
do no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passa-
do, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. 3.12. Outros benefícios a emprega-
dos: Os benefícios concedidos a empregados e administradores da Companhia incluem, em adição à remuneração 
fixa (salários, contribuições para a seguridade social (INSS), férias e 13º salário), remunerações variáveis como 
participação nos lucros, prêmios, gratificações, plano de assistência médica e refeição. Esses benefícios são regis-
trados no resultado do exercício quando a Companhia tem uma obrigação com base em regime de competência, à 
medida que são incorridos. 3.13. Provisões: Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação 
presente em consequência de um evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam requeridos para li-
quidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando a Companhia esperar 
que o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, o reembolso é reconhecido como um ativo se-
parado, mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. As despesas relativas a qualquer provisão são 
apresentadas na demonstração do resultado, líquidas do respectivo reembolso, se existir. 3.14. Normas contábeis 
emitidas, mas ainda não vigentes - Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos como circulante ou não circu-
lante: Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma 
a especificar os requisitos para classificar o passivo como circulante ou não circulante. As alterações são válidas para 
períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023 e devem ser aplicadas restrospectivamente. Atualmente, a Com-
panhia avalia o impacto que as alterações terão na prática atual. Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2 - 
Divulgação de políticas contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 
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26 (R1)) e IFRS Practice Statement 2 Making Materiality Judgements, no qual fornece guias e exemplos para ajudar 
entidades a aplicar o julgamento da materialidade para a divulgação de políticas contábeis. As alterações são para 
ajudar as entidades a divulgarem políticas contábeis que são mais úteis ao substituir o requerimento para divulgação 
de políticas contábeis significativas para políticas contábeis materiais e adicionando guias para como as entidades 
devem aplicar o conceito de materialidade para tomar decisões sobre a divulgação das políticas contábeis. As altera-
ções ao IAS 1 são aplicáveis para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023. Alterações ao IAS 8: Defi-
nição de estimativas contábeis (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em fevereiro de 
2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 (norma correlata ao CPC 23), no qual introduz a definição de ‘estimativa 
contábeis’. As alterações esclarecem a distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas 
contábeis e correção de erros. Além disso, eles esclarecem como as entidades usam as técnicas de medição e inputs 
para desenvolver as estimativas contábeis. As alterações serão vigentes para períodos iniciados em, ou após, 1º de 
janeiro de 2023 e aplicarão para mudanças nas políticas e estimativas contábeis que ocorrerem em, ou após, o início 
desse período. Adoção antecipada é permitida se divulgada. Não esperamos impactos materiais para a Companhia 
pelas alterações mencionadas acima. Não há outras normas IFRS/CPC ou interpretações IFRIC/ICPC que ainda não 
entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras da Companhia e suas 
controladas e controladas em conjunto.
4. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Caixa e equivalentes de caixa 9.715 11.389 21.882 22.563
Aplicações financeiras (Fundos) 97.208 15.427 97.510 15.694
Compromissadas/CDB (*) 67.670 88.597 67.670 88.597

174.593 115.413 187.062 126.854
(*) As operações compromissadas são títulos emitidos pelos bancos com o compromisso de recompra do título pelos 
bancos, e de revenda pelo cliente, com taxas definidas, e prazos predeterminados, lastreados por títulos privados ou 
públicos dependendo da disponibilidade do banco e são registradas na CETIP. Em 2022, as operações compromis-
sadas foram remuneradas por taxas que variam entre 75% e 80% do CDI (75% a 80% em 2021) e as aplicações em 
CDBs entre 97% e 101% do CDI (96% a 99% em 2021). As aplicações financeiras (FI Corp Plus), em 2022, foram 
remuneradas em média em 103,99% do CDI (95,35% em 2021), possuem liquidez imediata e não há perda material 
na rentabilidade em função dos regastes antecipados. Abaixo apresentamos a composição do caixa e equivalentes  
de caixa no consolidado: 2022 2021
Caixa e bancos no país:
Cisa Trading S.A. 174.593 115.413
Cisa Comércio 2.146 2.246
Cisafac 2.042 2.165
Cisarental 4.302 2.733

183.083 122.557
Caixa e bancos no exterior:
Cisa Overseas Limited 3.959 4.286
Cisa Trading Portugal 20 11

3.979 4.297
187.062 126.854

5. Contas a receber Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Clientes no país 797.118 528.994 797.436 529.535
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (i) (4.810) (7.177) (4.810) (7.412)

792.308 521.817 792.626 522.123
(i) A provisão para créditos de liquidação duvidosa foi constituída com base em avaliação individual por cliente, nas 
operações de vendas de mercadorias, que possui títulos em atraso e foi considerada suficiente pela Administração 
para cobrir prováveis perdas com recebíveis de acordo com a CPC 48. A movimentação da provisão para créditos de  
liquidação duvidosa se apresenta como segue: Controladora Consolidado
Saldos em 1º de janeiro de 2021 (7.584) (7.819)
Reversão de provisão do exercício, líquida das provisões 407 407
Saldos em 31 de dezembro de 2021 (7.177) (7.412)
Reversão de provisão do exercício, líquida das provisões 2.367 2.602
Saldos em 31 de dezembro de 2022 (4.810) (4.810)
A Companhia mantém constante análise de crédito de seus clientes, podendo requerer garantias reais sobre as 
vendas a prazo, porém a Administração acredita que o risco relativo às contas a receber de clientes é minimizado 
pelo fato de as vendas, em sua maioria, serem efetuadas para clientes de primeira linha.
6. Estoques Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Importação em andamento 707.738 623.663 707.738 623.663
Mercadorias em poder de terceiros 308.185 158.922 308.185 158.922
Mercadoria em estoque 12.813 30.169 12.813 30.169
Materiais auxiliares 30 30 30 30

1.028.766 812.784 1.028.766 812.784
As mercadorias importadas por conta própria e por encomenda com cobertura cambial permanecem como estoques 
em formação até o momento do desembaraço aduaneiro, que não necessariamente ocorre simultaneamente à che-
gada da mercadoria no Brasil. Entretanto, essas mercadorias importadas podem permanecer por um período não 
determinado nos armazéns alfandegários até o seu desembaraço, que ocorre em prazo inferior a um ano. A Compa-
nhia não registrou provisão para perdas, quebras, obsolescência e outras provisões por não possuir histórico e ex-
pectativa de perdas.
7. Impostos a recuperar Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços (ICMS) 7.662 7.443 10.866 11.927
PIS e COFINS a recuperar (ii) 153.336 22.528 153.349 22.540
Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro 93.796 14.585 96.517 16.059
Outros impostos 1.112 1.859 1.962 2.710
(-) Provisão para recuperação de ativos (ICMS) (i) - - (6.243) (6.001)

255.906 46.415 256.451 47.235
(-) Circulante (255.885) (46.394) (256.430) (47.214)
Não circulante 21 21 21 21
(i) A Companhia registrou provisão para perda de valor recuperável em montante avaliado pela administração ser 
suficiente para cobrir eventuais perdas. (ii) O aumento do saldo de créditos de PIS e COFINS em 2022 deve-se ao 
fato do aumento de operações com suspensão de PIS e COFINS no 2º semestre de 2022. Os valores de impostos a 
recuperar foram gerados pela própria operação da Companhia e pela aquisição de ativos imobilizados operacionais 
e serão compensados com débitos futuros da mesma natureza e estão apresentados aos seus valores de realização.
8. Outros créditos Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Circulante
Créditos a liberar - BANDES (i) 11.726 10.766 11.726 10.766
Adiantamentos a clientes (iii) 1.869 2.781 1.869 2.781
Adiantamentos a fornecedores no exterior 2.233 15.686 2.233 15.686
Adiantamentos a fornecedores no país 3.421 352 3.421 407
Outras contas a receber 13.863 9.465 13.912 9.465

33.112 39.050 33.161 39.105
Não circulante
Imóveis destinados a venda (iv) 5.559 7.515 5.559 7.515
Empréstimos com partes relacionadas (Nota 9) - - 28.706 30.397
Contas a receber de alienações em participações (ii) 5.470 5.470 5.470 5.470
Provisão para perdas (ii) (4.484) (4.484) (4.484) (4.484)

6.545 8.501 35.251 38.898
39.657 47.551 68.412 78.003

(i) Referem-se a financiamento obtidos junto ao Banco de Desenvolvimento do Espírito Santo S.A. - BANDES por 
meio do sistema do Fundo para Desenvolvimento das Atividades Portuárias - FUNDAP. (ii) Referem-se à venda de 
ações oriundas de participações societárias temporárias, decorrentes de destinação dos CDBs para ações de Com-
panhias com ações de empresas e posterior venda. Os valores estão apresentados pelo valor de venda das ações. 
(iii) Referem-se aos pagamentos de impostos efetuados pela Companhia no processo de importação de mercadoria 
nas operações de conta e ordem de seus clientes. (iv) Refere-se ao imóvel localizado na Ponta da Fruta (Vila Velha 
- ES) que seria, inicialmente, utilizado pela Companhia para construção de um armazém geral no Estado do Espírito 
Santo, porém a Administração decidiu continuar operando com armazéns de terceiros e pela venda do referido imó-
vel. Não existe qualquer indicativo que o valor líquido contábil excede o valor recuperável do ativo e, portanto, nenhu-
ma provisão para desvalorização foi constituída.
9. Partes relacionadas
No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a Companhia não contabilizou qualquer perda por redução ao valor 
recuperável das contas a receber com partes relacionadas. Essa avaliação é realizada a cada exercício social, exa-
minando-se a posição financeira da parte relacionada e do mercado no qual a parte relacionada atua. A Companhia 
é garantidora de empréstimos e financiamentos de suas controladas. As transações com partes relacionadas corres-
pondem à venda de mercadorias e serviços entre as empresas, operações de mútuo e pagamento de dividendos 
cujos valores são eliminados na consolidação, conforme segue:

2022 2021
Ativo Passivo Ativo

Circulante
Não  

Circulante
Não  

Circulante Receitas Circulante
Não  

Circulante Receitas
Cisafac
Prestação de serviços - - 112 - - 1.800
Dividendos a receber 913 - - - 913 - -
Contas a receber - - - - 8 - -
Cisa Comércio e Serviços
Mútuo a receber (i) - 1.155 - - - 1.145 -
Cisarental
Dividendos a receber 2.969 - - - 1.560 - -
Caraíva Participações
Mútuos a pagar (ii) - - 40.379 - - - -

3.882 1.155 40.379 112 2.481 1.145 1.800
(i) Prazo de vencimentos indeterminado, juros de 1% a.a. + T.R. (Taxa Referencial). No exercício de 2022 houveram 
juros provisionados de R$10. (ii) Em dezembro/2022 a Companhia obteve juntamente a sua parte relacionada (acio-
nistas em comum) o mútuo no valor principal de R$40.000, a taxa de juros de 0,50% a.m. com vencimento em 
31/03/2023. O saldo registrado na rubrica de “Outros créditos” no valor de R$28.706 (R$30.397 em 2021) refere-se a 
empréstimo efetuado pela Cisa Overseas Limited. a partes relacionadas. O empréstimo possui vencimento em 30 de 
abril de 2023 e taxa de juros de 1% a.a. A movimentação do exercício basicamente consiste na variação cambial e 
juros no montante de R$1.691. Remuneração e benefícios do pessoal-chave da Administração: A Companhia consi-
derou como “Pessoal-chave da Administração” os membros que ocupam cargos de gerência, Diretoria, estatutárias 
ou não, bem como os membros do Conselho de Administração. Adicionalmente, a Companhia não realizou opera-
ções com os acionistas controladores. Além dos benefícios usuais previstos pela legislação trabalhista, a Companhia 
tem como prática a concessão de assistência médica, seguro de vida, participação nos lucros, prêmios aos funcioná-
rios. O valor da remuneração e benefícios concedidos ao pessoal-chave da Administração foi de R$23.162 em 31 de 
dezembro de 2022 (R$32.748 em 2021), classificado na rubrica de “Despesas gerais e administrativas”.
10. Imposto de renda e contribuição social
a) Imposto de renda e contribuição social diferidos: Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a Companhia e suas con-
troladas apresentam saldo acumulado de diferenças temporárias. O imposto de renda e a contribuição social diferidos 
ativo são registrados para refletir efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal de  
ativos e passivos e seu respectivo valor contábil. Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Imposto de renda e contribuição social diferidos sobre diferenças temporárias29.373 13.351 29.373 13.351

29.373 13.351 29.373 13.351
Composição das diferenças temporárias - controladora e consolidado

2022 2021
Provisão para demandas judiciais 28.010 27.830
Provisão para créditos tributários 9.289 8.777
Provisão para perdas em recebível de alienação de participação (Nota 8) 4.484 4.484
Provisão para risco de crédito das contas a receber (Nota 5) 4.810 7.177
Provisão de bonificação adicional a pagar (Nota 18) 4.847 2.013
Diferença entre a base contábil e fiscal dos ativos - leasing (4.736) (11.810)
Provisão para custos com reestruturação (Nota 18) 36.100 100
Outras diferenças temporárias 3.588 698

86.392 39.269
Alíquota combinada 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social diferidos 29.373 13.351

b) Conciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social: A segregação entre o imposto de renda e 
contribuição social corrente e diferido no resultado está abaixo

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Imposto de renda e contribuição social:
Corrente (44.168) (25.206) (44.435) (26.004)
Diferido 16.098 (1.008) 16.098 (1.344)
Total da despesa (28.070) (26.214) (28.337) (27.348)
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais nominais combinadas e da despesa de im-

posto de renda e contribuição social registrada no resultado está demonstrada abaixo:
Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 118.529 129.260 118.796 130.394
Equivalência patrimonial (Nota 11) (34.552) (49.185) (33.549) (46.189)
Resultado ajustado 83.977 80.075 85.247 84.205
Alíquota nominal - 34% (28.552) (27.225) (28.984) (28.630)
Outros 482 1.011 647 1.282

(28.070) (26.214) (28.337) (27.348)
Alíquota efetiva 33% 33% 33% 32%

11. Investimentos
Os principais dados relativos às participações em empresas controladas e controlada em conjunto são os seguintes:

2022 2021

Investimentos
Quantidade de  
ações/ quotas

Percentual de  
participação

Patrimônio líquido  
das Investidas

Lucro líquido  
(prejuízo) do  

exercício

Equivalência  
patrimonial  

registrada no  
exercício

Valor  
contábil dos  

investimentos

Patrimônio  
líquido das  
Investidas

Lucro líquido  
(prejuízo) do  

exercício

Equivalência  
patrimonial  

registrada no  
exercício

Valor  
contábil dos  

investimentos
Cisa Comércio e Serviços S.A. (1) 200.000 99,99% 1.133 (359) (359) 1.133 1.492 507 530 1.492
Cisafac Corret. Seg. Agenc. de Cargas S.A. (1) 10.000 99,98% 1.198 (50) (50) 1.197 1.248 1.826 1.825 1.247
Cisarental Adm.de Bens Ltda. (1) 60.000.000 99,90% 25.550 1.411 1.409 25.525 25.550 1.561 1.560 25.525
Cisa Overseas Limited (2) 5.005.000 100,00% 32.673 245 245 32.673 34.684 366 366 34.684
Cisa Trading Portugal S.A. - (2) 200.000 100,00% (315) (242) (242) 230 (84) (1.285) (1.285) 222
Subtotal - Controladas 60.239 1.005 1.003 60.758 62.890 2.975 2.996 63.170
Consolidado:
Steel Warehouse Cisa Inds.de Aço Ltda. (4) 249.078.098 50,00% 373.136 67.097 33.549 186.568 306.039 92.378 46.189 153.019
BANDES (3) 10.827.451 - - - - 100 - - - 100
Subtotal - Consolidado 373.136 67.097 33.549 186.668 306.039 92.378 46.189 153.119
Total 433.375 68.102 34.552 247.426 368.929 95.353 49.185 216.289

(1) Os investimentos nestas controladas foram avaliados pelo método de equivalência patrimonial. As demonstrações 
financeiras dessas controladas foram auditadas pelos mesmos auditores independentes da Companhia. (2) Esses 
investimentos são uma extensão dos negócios da Companhia no exterior e foram avaliados pelo método de equiva-
lência patrimonial. As informações financeiras dessas controladas foram revisadas pelo mesmo auditor da Compa-
nhia, na extensão necessária para o suporte à opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas da Compa-
nhia. Os efeitos de variação cambial sobre esses investimentos estão registrados na rubrica ganhos e perdas em 
outros resultados operacionais. A Cisa Portugal S.A., em 2021, aumentou seu capital social no montante R$307 (3) 
A Companhia possui ações classe PNB do BANDES - Banco de Desenvolvimento do Espírito Santo S.A., adquiridas 
através das conversões dos saldos residuais dos Certificados de Depósitos Bancários (CDBs), provenientes dos fi-
nanciamentos do Fundo para Desenvolvimento das Atividades Portuárias (FUNDAP), que não foram aplicados em 
projetos próprios ou de terceiros de acordo com a legislação vigente e estão avaliados pelo método de custo. (4) In-
vestimento em parceria com uma Companhia americana, formando uma joint venture, reconhecida a equivalência 
patrimonial sem a consolidação por possuir controle compartilhado. Abaixo segue a movimentação no investimento 
das participações em controladas e controlada em conjunto:

Investimentos 31/12/2021
Aumento  

de capital
Dividendos  

recebidos
Equivalência  

patrimonial
Variação  
cambial 31/12/2022

Cisa Comércio e Serviços S.A. 1.492 - - (359) - 1.133
Cisafac Corret. Seg. Agenc. de 
	 Cargas S.A. 1.247 - - (50) - 1.197
Cisarental Adm.de Bens Ltda. 25.525 - (1.409) 1.409 - 25.525
Cisa Overseas Limited 34.684 - - 245 (2.256) 32.673
Cisa Trading S.A. - Portugal 222 239 - (242) 11 230
Subtotal 63.170 239 (1.409) 1.003 (2.245) 60.758
Steel Warehouse Cisa Inds.de Aço Ltda. 153.019 - - 33.549 - 186.568
BANDES - Banco de desenvolvimento 
	 do Estado do Espírito Santo 100 - - - - 100
Subtotal 153.119 - - 33.549 - 186.668
Total 216.289 239 (1.409) 34.552 (2.245) 247.426
Abaixo segue a movimentação no investimento das participações em controladas e controlada em conjunto:

Investimentos 31/12/2020

Aumento  
(redução  

de capital
Dividendos  

recebidos
Equivalência  

patrimonial
Variação  
cambial 31/12/2021

Cisa Comércio e Serviços S.A. 1.112 (150) - 530 - 1.492
Cisafac Corret. Seg. Agenc. de 
	 Cargas S.A. 3.571 - (4.149) 1.825 - 1.247
Cisarental Adm.de Bens Ltda. 25.525 - (1.560) 1.560 - 25.525
Cisa Overseas Limited 31.962 - - 366 2.356 34.684
Cisa Trading S.A. - Portugal 1.195 307 - (1.285) 5 222
Subtotal 63.365 157 (5.709) 2.996 2.361 63.170
Steel Warehouse Cisa Inds.de Aço Ltda. 121.830 - (15.000) 46.189 - 153.019
BANDES - Banco de desenvolvimento 
	 do Estado do Espírito Santo 100 - - - 100
Subtotal 121.930 - (15.000) 46.189 - 153.119
Total 185.295 157 (20.709) 49.185 2.361 216.289
12. Propriedades para investimento Consolidado

Terrenos Edificações Total
Taxas de depreciação - 4% -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 18.584 2.960 21.544
Depreciação do exercício - (142) (142)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 18.584 2.818 21.402
Depreciação do exercício - (145) (145)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 18.584 2.673 21.257
As propriedades para investimento são registradas ao custo histórico, menos depreciação e perda por redução ao 
valor recuperável. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a Companhia efetuou avaliações realizadas por empresa 
especializada para apurar o valor justo dos imóveis, assim como a necessidade de registro de perda do valor recu-
perável. O valor justo dos imóveis foi determinado com base nas normas da Associação Brasileira de Normas Técni-
cas (ABNT). Para a avaliação dos terrenos adotou-se o método comparativo e para avaliação das edificações adotou-
-se o método do custo de reprodução. A avaliação dos imóveis considerou-os livres de qualquer ônus, ações ou 
desapropriações. O valor de mercado dos imóveis foi avaliado em R$63.860 em 2022 (R$61.190 em 2021). A admi-
nistração da controlada avaliou o cenário econômico e os impactos sobre o valor dos imóveis em 31 de dezembro de 
2022 e concluiu que os valores não sofreram alterações significativas. Em 31 de dezembro de 2022, o valor de mer-
cado do imóvel é superior ao custo histórico, líquido de depreciações e provisões de perdas. Portanto, não foi regis-
trada perda ao valor recuperável.

13. Imobilizado Controladora e Consolidado

Terrenos
Benf. em imóveis  

de terceiros
Máquinas e  

equipamentos
Móveis e  

utensílios
Computadores  

e periféricos
Contentores de  

carga e eslingas Smartones
Direito de uso  
de imóveis (a) Outros Total

Taxas de depreciação - 20-25% a.a. 10% a.a. 10% a.a. 10%a.a. 20-25% a.a. 20+25% a.a. 20% a.a. 10-25% a.a.
Saldos em 01/01/2020 2.607 2.197 3.636 988 576 36.179 328 3.260 167 49.938
Adições - 214 542 2 303 53.542 100 3.320 67 58.090
Baixas - (214) (88) - (93) (1.141) - (699) - (2.236)
Depreciação - (1.488) (259) (143) (238) (22.342) (83) (2.639) (43) (27.234)
Saldo controladora em 31/12/2020 - 709 3.831 501 542 66.238 345 3.242 183 75.588
Consolidado 2.619 - 305 159 5 - - - 8 3.096
Saldos consolidado em 31/12/2020 2.619 709 4.136 660 547 66.238 345 3.242 191 78.684
Adições - 92 30 5 13 2.517 89 3.040 - 5.786
Baixas - - (52) - (84) (1.448) - (364) (58) (2.006)
Depreciação - (542) (201) (112) (124) (24.293) (136) (1.263) (38) (26.709)
Saldo controladora em 31/12/2021 - 259 3.605 394 347 43.014 298 4.655 87 52.659
Consolidado 2.608 - 166 28 4 - - - 8 2.814
Saldos consolidado em 31/12/2021 2.608 259 3.771 422 351 43.014 298 4.655 95 55.473
Adições - 147 63 72 14 4.132 488 - 22 4.938
Baixas - - - (225) - (971) - (1.622) - (2.818)
Depreciação - (163) (392) 57 (148) (24.997) (233) (726) (30) (26.632)
Saldo controladora em 31/12/2022 - 243 3.276 298 213 21.178 553 2.307 79 28.147
Consolidado 2.609 - 146 4 - - - - 2 2.761
Saldos consolidado em 31/12/2022 2.609 243 3.422 302 213 21.178 553 2.307 81 30.908

(i) Durante o exercício de 2019, a Companhia foi vitoriosa em uma concorrência pública de locação de equipamentos 
para uma empresa de economia mista. Diante deste fato, a Companhia adquiriu equipamentos através de contratos 
de arrendamento mercantil no montante de R$4.132 em 2022 (R$2.517 em 2021). O contrato de sub-locação destes 
equipamentos foi classificado pela Administração como arrendamento mercantil operacional. As receitas provenien-
tes do aluguel destes equipamentos estão apresentadas na Nota Explicativa nº 21(a). Tais equipamentos foram, 
substancialmente, adquiridos através de leasings financeiros, os valores das parcelas pagas no exercício de 2022 
foram de R$26.691 (R$24.594 em 2021). a) Arrendamento mercantil (Direito de uso de imóveis): São contratos de 
arrendamento de imóveis, utilizados na operação da Companhia. A Companhia apurou às suas taxas de desconto 
baseada nas taxas de juros livres de risco observadas no mercado brasileiro, para os prazos de seus contratos, 
ajustadas à realidade da Companhia (“spread” de crédito). Para mensurar os passivos de arrendamento a Compa-
nhia descontou os pagamentos de arrendamento utilizando taxa de incremento de empréstimo. A taxa média aplica-
da é de 7,68% ao ano. A movimentação de saldos dos passivos de arrendamentos é apresentada no quadro abaixo:
Descrição R$
Saldos em 1º de janeiro de 2022 5.341
Contraprestações pagas (1.633)
Reversão de provisão (1.654)
Juros 915
Saldos em 31 de dezembro de 2022 (Nota 18) 2.969
O cronograma de vencimentos é o seguinte:

Maturidade dos contratos
Vencimento das prestações R$

2023 1.426
2024 711
2025 766
2026 66
Total do passivo 2.969
A movimentação de saldos dos ativos de arrendamentos é apresentada no quadro abaixo:
Descrição Imóveis Total
Saldos em 1º de janeiro de 2022 4.655 4.655
Baixas (1.622) (1.622)
Amortização (726) (726)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 2.307 2.307
14. Empréstimos e financiamentos

Vencimento  
final

Controladora e  
Consolidado

Modalidade Instituição financeira Moeda 2022 2021 Garantias

Linhas de crédito (i)

Citibank, Bradesco, Itaú, 
Santander, Banco do Brasil, 

Safra,Banco CCB, Votorantim
US$/
EUR

Até 
30/07/2023 1.412.688 738.154

Até US$ 50 
milhões com 

caução de 
recebíveis

Leasing e Finame (ii)
Banestes/Bradesco/

Santander R$ 28/02/2024 29.790 57.466 Sem aval
Operacional (iii) BANDES R$ Diversos 5.043 9.201 Sem aval

1.447.521 804.821
(-) Circulante (1.439.121) (771.254)
Não circulante 8.400 33.567
(i) Desde 2011, a Companhia opera com linhas de crédito em moeda estrangeira (FINIMP) com as instituições finan-
ceiras Citibank, Bradesco, Itaú, dentre outras, concedidas com prazos determinados. Tais operações visaram permitir 
flexibilidade nos fluxos de caixas da Companhia nas operações de importação para alguns de seus clientes. O prazo 
médio para o pagamento dos FINIMP não é superior a 230 dias. (ii) Referem-se a aquisições de equipamentos os 
quais são sub-locados e geram receitas de aluguel para a Companhia -Vide Nota 13(i). (iii) Financiamento de opera-
ções realizadas através do Fundo para Desenvolvimento das Atividades Portuárias (FUNDAP). A Companhia possui 
empréstimos e financiamentos contendo cláusulas restritivas ou de aceleração de dívida (Covenants), estando a 
Companhia adimplente em 31 de dezembro de 2022. Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de 
caixa das atividades de financiamentos em 2022 e 2021

Saldo inicial 31/12/2021
Captação de  

empréstimos
Juros provisionados  

e não pagos
Pagamentos de empréstimos  

(principal e juros)
Saldo em 

31/12/2022
804.821 2.693.483 4.195 (2.054.978) 1.447.521

Saldo inicial 31/12/2020
Captação de  

empréstimos
Juros provisionados  

e não pagos
Pagamentos de empréstimos  

(principal e juros)
Saldo em 

31/12/2021
501.914 1.284.946 2.624 (984.663) 804.821
15. Fornecedores Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Fornecedores internacionais 371.094 428.877 371.102 428.920
Fornecedores nacionais 9.999 8.352 10.024 8.367

381.093 437.229 381.126 437.287
Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a Companhia não possuía títulos com vencimento superior a 360 dias.
16. Adiantamentos de clientes
Os saldos de adiantamento de clientes correspondem a valores recebidos de clientes no processo de contratação de 
importações na modalidade por conta e ordem e serão liquidados contra as contas a receber no momento do encer-
ramento do processo de nacionalização ou transmissão de posse dos produtos importados.
17. Obrigações tributárias

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Circulante:
Imposto sobre Circulação de Mercadoria -ICMS 10.606 10.302 10.606 10.302
Programa de recuperação fiscal - PERT (i) 3.634 3.312 3.634 3.312
Imposto sobre produtos industrializados - IPI 291 9 291 9
Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido 1.822 - 1.887 -
Impostos a pagar nacionalização 329 - 329 -

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Outros impostos e contribuições 457 239 472 432
Circulante 17.139 13.862 17.219 14.055
Não circulante:
Programa de recuperação fiscal - PERT (i) 21.601 22.999 21.601 22.999
Outros impostos e contribuições - - 1.083 1.082
Não circulante 21.601 22.999 22.684 24.081
Total 38.740 36.861 39.903 38.136
(i) Em 10 de novembro de 2017, a Companhia aderiu ao Programa Especial de Regularização Tributária - PERT, 
instituído pela lei nº 13.496/17. O valor atualizado do débito foi reduzido de R$119.794 para R$32.120, tal fato acon-
teceu pela redução da multa e juros e pela antecipação no montante de R$17.522 restando o saldo a ser pago em 
31 de dezembro de 2022 de R$26.311.
18. Outros passivos Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Contas a pagar a terceiros por serviços prestados 9.826 8.918 9.964 9.050
Provisão de férias e encargos 3.564 4.307 3.564 4.307
Obrigações sociais 3.384 1.885 3.384 1.885
Provisão para reestruturação (iv) 36.100 100 36.100 100
Seguros e fretes internacionais a pagar 6.405 1.952 6.405 1.952
Provisão para taxas portuárias 7.714 7.714 7.714 7.714
Adiantamento de acordo comercial (iii) 5.781 5.000 5.781 5.000
Provisão de bonificação adicional a pagar 4.847 2.013 4.847 2.013
Aluguéis a pagar (i) 2.969 5.342 2.969 5.342
Gratificação a pagar 4.595 - 4.595 -
Depósitos em garantia de clientes (ii) - 7.906 - 7.906
Outras contas a pagar 22.150 1.329 22.216 1.393

107.335 46.466 107.539 46.662
(-) Circulante (77.834) (32.281) (77.959) (32.398)
Não circulante 29.501 14.185 29.580 14.264
(i) Refere-se ao registro do aluguel a pagar decorrente da implementação CPC 06 (R2), Arrendamentos, onde a 
contrapartida foi registrada na rubrica de ativo imobilizado, direito de uso, vide Nota 13. (ii) Refere-se a valores rece-
bidos de clientes a título de garantias nas importações. (iii) Refere-se a adiantamento recebido sobre o acordo comer-
cial de transferência do fundo de comércio mencionado na Nota 1. Conforme mencionado na Nota 1, em função do 
acordo comercial com a Comexport Trading Comércio Exterior Ltda. a Companhia está no processo de transição da 
carteira de seus clientes. Dessa forma, os critérios para a constituição da provisão para custos de reestruturação, no 
montante de R$36.100, foram cumpridos de acordo com as normas contábeis vigentes em 31 de dezembro de 2022.
19. Depósitos judiciais e provisão para demandas judiciais
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2022 2021 2022 2021

Provisão para demandas judiciais 71.944 70.544 71.944 70.544
(-) Depósitos judiciais (51.191) (51.698) (52.274) (52.781)

20.753 18.846 19.670 17.763
As provisões para demandas judiciais foram constituídas para fazer face a perdas prováveis em processos adminis-
trativos e judiciais relacionados a questões fiscais, trabalhistas e cíveis, com expectativa de perda provável, em valor 
julgado suficiente pela Administração, segundo o aconselhamento e avaliação de advogados e assessores jurídicos. 
Para alguns desses processos, a Companhia efetuou depósitos judiciais, os quais serão liberados apenas quando 
houver sentença final favorável.

Demandas fiscais Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 71.879 71.879
Constituída durante o exercício 1.087 1.087
Atualização monetária 447 447
Reversão de provisões (2.869) (2.869)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 70.544 70.544
Constituída durante o exercício 40 40
Atualização monetária 1.360 1.360
Saldos em 31 de dezembro de 2022 71.944 71.944
Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia apresentava causas trabalhistas, cíveis e tributárias avaliadas como 
perdas possíveis no montante de R$5.821 (R$1.782 em 2021). Créditos fiscais: Em 12 de agosto de 2019, a Compa-
nhia obteve decisão judicial transitada em julgado lhe concedendo o afastamento da exigência da inclusão do ICMS 
na base de cálculo da contribuição para o PIS e COFINS garantindo, dessa forma, o direito à recuperação dos valores 
recolhidos de períodos anteriores. Não obstante, a Companhia possui um segundo processo da mesma matéria para 
o qual ainda não há o trânsito em julgado da ação, porém, está compreendido pela decisão do Supremo Tribunal 
Federal (STF) de 13 de maio de 2021, com repercussão geral. A Companhia não registrou o crédito fiscal referente 
aos valores dos referidos processos nos exercícios de 2022 e 2021.
20. Patrimônio líquido
Capital social: O capital social da Companhia é de R$61.550 em 31 de dezembro de 2022 e 2021, totalmente subs-
crito e integralizado, está representado por 5.000.000 de ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Reserva 
legal: A reserva legal é constituída com a destinação de 5% (cinco por cento) do lucro líquido do exercício até alcan-
çar o limite de 20% (vinte por cento) do capital integralizado. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia não consti-
tuiu reserva por ter atingido o limite de 20% do capital social. Reservas estatutárias: Com base no estatuto, os acio-
nistas poderão, a cada exercício social, deliberar sobre a destinação de partes dos lucros líquidos apurados para uma 
conta de reservas estatutárias, que tem o intuito de incrementar o capital de giro da Companhia para o financiamen-
to dos seus clientes nas operações de importações por encomenda. O montante a ser destinado para a conta de 
reservas estatutárias ficará limitado ao valor de R$40.000. Reserva para contingências: Em Assembleia Geral Ordi-
nária e Extraordinária realizada em 28 de março de 2022 foi aprovada a constituição de reserva para contingências 
no valor de R$51.523, em conformidade ao artigo 195 da Lei nº 6.404. Esse montante foi proveniente dos lucros a 
disposição da Assembleia de 2021 para atender a eventuais perdas futuras em face do cenário econômico atual. 
Dividendos: O estatuto da Companhia prevê um dividendo mínimo obrigatório, equivalente a 50% do lucro líquido do 
exercício, ajustado pela constituição de reserva legal até o limite de 20% do capital social o qual foi atingido em anos 
anteriores.
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2022 2021
Lucro líquido do exercício da controladora 90.459 103.046
Dividendos mínimos obrigatórios - 50% 45.230 51.523
Proposta de distribuição de dividendos adicionais: Como parte das destinações do lucro do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022, o montante de R$45.229 (R$51.523 em 2021 deliberada na AGO de 28 de março de 2022) foi 
destinado para proposta de distribuição de dividendos adicionais a qual será apreciada em Assembleia Geral dos 
Acionistas em 2023. Aprovação das demonstrações financeiras e destinação dos resultados: Em Assembleia Geral 
Ordinária (AGO) realizada em 28 de março de 2022, os acionistas aprovaram por unanimidade o balanço patrimonial, 
relatório da Diretoria, contas dos administrados, demonstração do resultado e as demonstrações financeiras acom-
panhadas do relatório de auditoria do exercício findo em 31 de dezembro de 2021, sendo R$51.523 relativo a 50% 
do resultado do exercício, destinado a pagamento de dividendos mínimos obrigatórios a ser pago em data a ser 
aprovada pelos acionistas e aprovaram que o saldo de R$51.523 fosse destinado para a conta de reserva para 
contingências. Atos societários que integram a reestruturação societária de cisão parcial de controlada em conjunto. 
Em 2022, parte substancial dos atos societários que integram a reestruturação societária de cisão parcial da contro-
lada em conjunto, Steel Warehouse Cisa Indústrias de Aço Ltda., não foram protocolados a tempo e modo no registro 
do comércio e, além disso, muitos dos referidos atos não foram arquivados até a presente data. Sendo assim, a Ad-
ministração da Companhia considerou sem efeito tais atos societários para fins de sua contabilização da referida ci-
são, no exercício de 2022, levando-se em consideração que a reestruturação societária levada a efeito no grupo há 
de ser considerada pelo conjunto dos atos societários planejados, inclusive levando-se em conta a cronologia dos 
atos deliberados e, por consequência, os respectivos protocolos e arquivamentos perante as Juntas Comerciais 
competentes. Apenas os atos resultantes de deliberações societárias que foram, efetivamente, arquivados e/ou pro-
tocolados no registro do comércio tempestivamente, ou seja, em conformidade com o disposto Lei nº 8.934/1994 
devem ser, efetivamente, contabilizados. Por conseguinte, tal contabilização deverá ocorrer no exercício de 2023, 
observadas, conforme aplicáveis, as considerações para retificação e ratificação da cisão parcial e, para tanto, deve-
rão ser adotadas as seguintes providências pelos acionistas e/ou sócios e pelos administradores das sociedades 
envolvidas na reestruturação societária, conforme aplicável: (i) realizar Assembleias Gerais Extraordinárias na Com-
panhia e nas demais sociedades diretamente envolvidas na reestruturação societária com a finalidade de ratificar 
todos os atos praticados por seus respectivos administradores no âmbito da reestruturação societária; (ii) autorizar 
os administradores da Companhia e da Companhia Metalúrgica de Paulínia (“CMP”) a levantarem os respectivos 
balanços patrimoniais (especiais) e contratar empresas especializadas para procederam a atualização das avalia-
ções dos patrimônios líquidos da Companhia e da CMP - e emitirem os laudos de avaliação respectivos para viabili-
zar as deliberações que deverão retificar e ratificar a AGE Cisão Parcial; (iii) os administradores da Companhia e da 
CMP deverão celebrar instrumento para retificar e ratificar o Protocolo e Justificação de Cisão Parcial; (iv) realizar 
Assembleias Gerais Extraordinárias da Companhia e da CMP para deliberar a retificação e ratificação da AGE Cisão 
Parcial; e (v) os acionistas da CMP deverão realizar Assembleia Geral Extraordinária para deliberar aumento do ca-
pital social da sociedade, integralizado mediante o recebimento da parcela (adicional) vertida por força da delibera-
ção que aprovou a retificação e ratificação da AGE Cisão Parcial.
21. Resultado
a) Receita líquida de vendas e prestação de serviço Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Receitas com vendas 6.122.237 5.125.034 6.122.125 5.141.898
Receitas com serviços 18.128 20.114 18.222 21.109
Receitas com locação de equipamentos 59.683 49.191 61.947 51.316
Impostos sobre vendas e serviços (916.497) (916.277) (916.581) (917.534)
Vendas canceladas/devoluções (4.823) (8.578) (4.823) (8.578)
Receita líquida de vendas e prestação de serviços 5.278.728 4.269.484 5.280.890 4.288.211
b) Custos e despesas por natureza e função Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Por função:
Custos dos produtos vendidos (5.036.854) (3.833.861) (5.036.855) (3.847.733)
Custos dos serviços prestados (9.314) (12.691) (9.425) (11.360)
Despesas comerciais (25.304) (26.069) (25.304) (26.069)
Despesas gerais e administrativas (110.996) (81.219) (111.799) (82.823)
Despesas tributárias (13.808) (12.261) (14.101) (12.503)
Outras (despesas) receitas operacionais (2.297) 5.594 (2.344) 5.550

(5.198.573) (3.960.507) (5.199.828) (3.974.938)
Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Por natureza:
Custo dos produtos vendidos (5.011.751) (3.809.084) (5.011.751) (3.822.956)
Custos dos serviços prestados (9.314) (12.691) (9.425) (11.360)
Custo com depreciação e amortização (25.103) (24.777) (25.103) (24.777)
Despesas com pessoal (37.698) (43.537) (37.715) (43.979)
Prêmios e bonificações pagas a funcionários (20.148) (20.017) (20.148) (20.017)
Prestação de serviços administrativos (10.693) (10.634) (11.431) (11.643)
Impostos e taxas (i) (11.929) (12.261) (12.219) (12.505)
Despesas de desembaraço, fretes e outras (27.671) (26.476) (28.141) (26.486)
Despesas com depreciação e amortização (2.842) (3.457) (3.028) (3.681)
Reversão da provisão para créditos de liquidação duvidosa 2.367 407 2.602 407
(Provisão) reversão da provisão para demandas judiciais (1.400) 1.334 (1.398) 1.334
Provisão para custos de reestruturação (Nota 18) (36.000) (36.000) -
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (6.391) 686 (6.071) 725

(5.198.573) (3.960.507) (5.199.828) (3.974.938)
(i) Refere-se principalmente a PIS e COFINS sobre outras receitas, despesas com IPTU e FEEF - Fundo Estadual de 
Equilíbrio Fiscal do Rio de Janeiro, Espírito Santo e Pernambuco. c) Resultado financeiro, líquido

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Despesas financeiras
Variação cambial passiva (7.438) (16.296) (7.438) (16.296)
Despesas com títulos descontados (8.417) (5.376) (8.417) (5.376)
Juros passivos de financiamento à importação - (252) - (252)
Juros e comissões (379) - (10) (381)
Descontos concedidos (i) (128.674) (19.551) (128.680) (19.829)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Juros l sobre tributos em juízo (1.359) (447) (1.359) (447)
Juros sobre REFIS (2.708) (1.297) (2.708) (1.297)
Perda com operações swap/hedge (140.281) (227.908) (140.281) (227.908)
Outras (5.791) (4.314) (5.791) (4.227)

(295.047) (275.441) (294.684) (276.013)
Receitas financeiras
Rendimentos sobre títulos e valores mobiliários 5.322 2.241 5.322 2.638
Juros auferidos sobre faturamento 40.192 26.888 40.192 26.888
Juros ativos de clientes 883 281 883 281
Descontos financeiros obtidos com financiamentos 52 36 52 36
Descontos obtidos de fornecedores 1.610 2.392 1.610 2.401
Ganho com operações swap/hedge 249.027 10.761 249.027 10.761
Juros com mútuos 10 75 10 75
Atualização dos depósitos judiciais 202 3.540 202 3.540
Outras 1.571 325 1.571 325

298.869 46.539 298.869 46.945
Resultado financeiro, líquido consolidado 3.822 (228.902) 4.185 (229.068)
22. Instrumentos financeiros
a) Considerações gerais: A Companhia utiliza instrumentos financeiros com o objetivo de eliminar a exposição a ris-
cos de mercado (câmbio). A Administração desses riscos é efetuada por meio de políticas de hedge natural, onde os 
efeitos cambiais nas operações da Companhia são repassados para seus clientes. Os instrumentos financeiros foram 
marcados a mercado em 31 de dezembro de 2022 e devidamente registrados em contas patrimoniais. A metodologia 
de marcação a mercado envolve parâmetros totalmente verificáveis, extraídos do Banco Central do Brasil. Em 31 de 
dezembro de 2022, os principais instrumentos financeiros da Companhia eram: • Caixa e equivalentes de caixa - 
correspondem aos saldos de caixa pequeno, conta corrente bancária, além de aplicações financeiras de curto prazo. 
O valor de mercado equivale ao contábil; • Instrumentos financeiros derivativos (ativo e passivo) - correspondem a 
proteção da variação do preço do alumínio e da taxa de câmbio; • Contas a receber - recebíveis oriundos das vendas 
a prazo classificados ao valor de realização; • Dividendos a receber - valores a receber das empresas investidas, 
relativo a lucros auferidos no período. • Partes relacionadas - registra operações de contas a receber, dividendos a 
receber e os mútuos com partes relacionadas. Está registrado a valor de realização; • Depósitos judiciais - valores 
depositados relativos a processos judiciais. Encontra-se registrado ao valor estimado de realização; • Empréstimos e 
financiamentos - operações de empréstimos e financiamentos operacionais da Companhia. Esses passivos financei-
ros foram classificados como mensuráveis ao valor justo; • Fornecedores - valores a pagar pela compra de mercado-
rias para revenda. Encontra-se registrado ao valor de liquidação; • Dividendos a pagar - valores a pagar para os 
acionistas, relativo a resultados auferidos pela Companhia. Encontra-se registrado ao valor estimado de liquidação.
Quadro-resumo dos principais instrumentos financeiros - ativos e passivos
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2022 2021 2022 2021

Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) 174.593 115.413 187.062 126.854
Instrumentos financeiros derivativos 6.228 16.473 6.228 16.473
Contas a receber (Nota 5) 792.308 521.817 792.626 522.123
Empréstimos com partes relacionadas (Nota 8) - - 28.706 30.397
Partes relacionadas (Nota 9) 5.037 3.626 - -
Depósitos judiciais (Nota 19) 51.191 51.698 52.274 52.781
Empréstimos e financiamentos (Nota 14) (1.447.521) (804.821) (1.447.521) (804.821)
Fornecedores (Nota 15) (381.093) (437.229) (381.126) (437.287)
Partes relacionadas (Nota 9) (40.379) - (40.379) -
Adiantamentos de clientes (Nota 16) (26.584) (40.213) (26.584) (40.213)
Instrumentos financeiros derivativos (34.640) (42.696) (34.640) (42.696)
Dividendos a pagar (Nota 20) (96.753) (51.523) (96.753) (51.523)
Os valores de mercado se equiparam aos saldos contábeis. Hierarquia de valor justo: A Companhia usa a seguinte 
hierarquia para determinar e divulgar o valor justo de instrumentos financeiros pela técnica de avaliação: Nível 1: 
preços cotados (sem ajustes) nos mercados ativos para ativos ou passivos idênticos; Nível 2: outras técnicas para as 
quais todos os dados que tenham efeito significativo sobre o valor justo registrado sejam observáveis, direta ou indi-
retamente; Nível 3: técnicas que usam dados que tenham efeito significativo no valor justo registrado que não sejam 
baseados em dados observáveis no mercado. No decorrer do exercício findo em 31 de dezembro de 2022 não houve 
transferências entre avaliações de valor justo Nível 1 e Nível 2 nem transferências entre avaliações de valor justo  
Nível 3 e Nível 2. Controladora Consolidado

2022 Nível
Vencimento  

até 1 ano
Vencimento  
após 1 ano

Vencimento  
até 1 ano

Vencimento  
após 1 ano

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 2 174.593 - 187.062 -
Contas a receber 2 792.308 - 792.626 -
Partes relacionadas 2 3.882 1.155 28.706 30.397
Depósitos judiciais 2 51.191 - 52.274
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 2 (1.439.121) (8.400) (1.439.121) (8.400)
Fornecedores 2 (381.093) - (381.126) -
Partes relacionadas 2 (40.379) - (40.379) -
Dividendos a pagar 2 (96.753) - (96.753) -
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2021 Nível
Vencimento  

até 1 ano
Vencimento  
após 1 ano

Vencimento  
até 1 ano

Vencimento  
após 1 ano

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 2 115.413 126.854 -
Contas a receber 2 521.817 522.123 -
Partes relacionadas 2 2.481 1.145 28.706 30.397
Depósitos judiciais 2 - 51.698 - 52.781
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 2 (771.254) (33.567) (771.254) (33.567)
Dividendos a pagar 2 (51.523) - (51.023) -

b) Risco de mercado: O risco de mercado é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumen-
to financeiro flutue devido a variações nos preços de mercado. Os preços de mercado englobam três tipos de risco: 
risco de taxa de juros, risco cambial e risco de preço que pode ser de commodities, de ações, entre outros. Instru-
mentos financeiros afetados pelo risco de mercado incluem empréstimos a receber e empréstimos a pagar, depósi-
tos, instrumentos financeiros disponíveis para venda e mensurados ao valor justo através do resultado e instrumentos 
financeiros derivativos. b.1) Risco cambial: O risco de câmbio é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros 
de um instrumento financeiro flutue devido a variações nas taxas de câmbio. A exposição da Companhia ao risco de 
variações nas taxas de câmbio está suscetível às variações significativas, em função dos efeitos da volatilidade da 
taxa de câmbio sobre os passivos atrelados a moedas estrangeiras, principalmente do dólar norte-americano. Devido 
às considerações descritas no item (a) acima (Considerações gerais), o risco cambial para qualquer cenário é ima-
terial nas demonstrações financeiras da Companhia. A seguir apresentamos a apuração do saldo de instrumentos 
financeiros derivativo, relativos a risco de câmbio, em 31 de dezembro:
2022 Data Notional (USD)

Operação Emissão Vencimento
Valor em moeda  

estrangeira
Valor  

histórico
Valor do contrato  

futuro
Instrumento financeiro  

derivativo
NDF Sett/2022 19/01/2023 490 2.599 (2.585) (14)

(14)
2021 Data Notional (USD)

Operação Emissão Vencimento
Valor em moeda  

estrangeira
Valor  

histórico
Valor do contrato  

futuro
Instrumento financeiro  

derivativo
NDF Out/2021 20/01/2022 11 60 (58) (2)
NDF Nov/2021 10/01/2022 30 170 (168) (2)
NDF Nov/2021 10/01/2022 15 84 (84) -
NDF Dez/2021 17/01/2022 5 30 (30) -
NDF Dez/2021 21/02/2022 25 146 (143) (3)
NDF Dez/2021 14/03/2022 10 57 (56) (1)

(8)
b.2) Risco commodities: A Companhia, em alguns casos, adquire e revende por encomenda de determinados clientes 
produtos que possuem cotação referenciada em bolsa internacional (London Metal Exchange). Objetivando reduzir 
sua exposição às variações do preço do produto no mercado internacional, a Companhia contrata operações de 
hedge com o intuito de reduzir o descasamento entre os preços de venda e de compra. A seguir apresentamos a 
apuração do saldo de instrumentos financeiros derivativo em 31 de dezembro de 2022 e 2021:
2022 Data Notional (USD)

Mercadoria Emissão Vencimento
Valor em moeda  

estrangeira
Valor  

histórico
Valor do contrato  

futuro
Instrumento financeiro  

derivativo
Alumínio 2022 2023 218.495 1.126.310 (1.155.575) (29.265)
Aluminio 2021 2022 220.695 1.236.304 (1.263.279) (26.975)
2021 Data Notional (USD)

Mercadoria Emissão Vencimento
Valor em moeda  

estrangeira
Valor  

histórico
Valor do contrato  

futuro
Instrumento financeiro  

derivativo
Alumínio 2021 2022 220.695 1.236.304 (1.263.279) (26.975)
Aluminio 2020 2021 130.415 676.633 (702.868) (26.235)
b.3) Risco de taxa de juros: Risco de taxas de juros é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um 
instrumento financeiro flutue devido a variações nas taxas de juros de mercado. O risco de taxa de juros decorre da 
atualização do parcelamento de impostos referenciada à SELIC e títulos e valores mobiliários referenciadas em CDI, 
que podem afetar negativamente as receitas ou despesas financeiras caso ocorra um movimento desfavorável nas 
taxas de juros e inflação. b.4) Risco das contas a receber e crédito: O crédito é um importante instrumento de promo-
ção de negócios de importação e alavanca o poder de venda dos produtos da Companhia com seus clientes. A polí-
tica para sua concessão está ligada ao nível de risco de crédito que a Companhia estiver disposta a incorrer. A 
Companhia efetua uma minuciosa análise na concessão de crédito aos clientes. Esse trabalho envolve avaliações de 
natureza quantitativa e qualitativa do cliente, não se dispensando a análise do setor em que ele atua. Essa análise 
leva em conta o eventual histórico do cliente com a Companhia, a verificação de sua situação cadastral de uma 
avaliação sobre a sua solidez econômico-financeira atual e suas perspectivas para o futuro. Portanto, a Administra-
ção da Companhia concluiu que o risco de contas a receber e crédito é reduzido. b.5) Risco de liquidez: A Companhia 
mantém um nível seguro de disponibilidade de caixa e tem acesso a recursos imediatos, próprios ou de terceiros, o 
que lhe permite financiar operações de determinados clientes.
23. Cobertura de seguros
A Companhia mantém cobertura de seguros, para riscos operacionais e outros para resguardar seus ativos imobili-
zados e seus estoques por valor que considera adequado para fazer face aos riscos envolvidos em sua operação. 
Possui seguro de riscos de cobertura dos ativos patrimoniais e lucros cessantes. Em 31 de dezembro de 2022, os 
ativos cobertos na apólice de seguros montam a R$324.813 (R$324.813 em 2021), tendo como limite máximo de 
indenização o montante de R$288.020 (R$287.020 em 2021). O escopo dos trabalhos de nossos auditores não inclui 
a emissão de opinião sobre a suficiência da cobertura de seguros, a qual foi determinada pela Administração da 
Companhia e que a considera suficiente para cobrir eventuais sinistros.
24. Operações de importação por conta própria, por encomenda e por conta e ordem (Controladora)
Demonstramos abaixo o montante bruto das operações realizadas por conta própria, por encomenda e por conta e 
ordem:

2022 2021
Total das operações realizadas 6.830.759 6.133.296
Importações por conta própria e por encomenda: 6.240.240 5.221.227
Vendas brutas 6.122.237 5.125.034
Prestação de serviços e locação de equipamentos 77.811 69.305
Encargos financeiros sobre vendas e prestações de serviços 40.192 26.888
Importações por conta e ordem 590.519 912.069

Diretoria

Conselho de Administração - Antonio José Louça Pargana (Presidente) / Guilherme Gomes Dias /  
Fernando Aboudib Camargo / Maria Cristina Fontes / Evandro Luiz Coser / Orlando Machado Júnior

Diretoria - Antonio José Louça Pargana - Diretor Presidente / Cláudio dos Santos - Vice Presidente de Controle / 
Gilberto Souza de Toledo - Diretor Jurídico / Milton Hyppoólito Filho - Diretor Financeiro.

Contador - Wilson Matsuda - CT CRC nº 1SP 128.285/S-ES

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas da Cisa Trading S.A. - Vitória - ES
Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Cisa Trading S.A. 
(Companhia), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patri-
monial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corresponden-
tes notas explicativas, incluindo o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas Em nossa 
opinião, exceto pelos possíveis efeitos do assunto descrito na seção a seguir intitulada “Base para opinião com res-
salva sobre as demonstrações financeiras”, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e con-
solidada, da Cisa Trading S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho individual e consolidado de suas opera-
ções e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com ressalva: Conforme mencionado na Nota 19, 
a Companhia obteve decisão judicial transitada em julgado lhe concedendo o afastamento da exigência da inclusão 
do ICMS na base de cálculo da contribuição para o PIS e COFINS, lhe garantindo, dessa forma, o direito à compen-
sação dos valores recolhidos de períodos anteriores. A Companhia optou pelo ressarcimento via execução judicial da 
sentença (precatório judicial) sendo que a execução do julgado proposta pela Companhia ainda não foi apreciada e 
o montante de crédito ao final deste processo executório será convertido em títulos federais- precatórios. O montante 
pleiteado pela Companhia não foi revisado durante a nossa auditoria de 2020 e, consequentemente, não nos foi 
possível determinar, por meios de outros procedimentos de auditoria, o seu efeito em relação aos resultados das 
operações e lucros acumulados iniciais para 2021. Nossa opinião de auditoria para o exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2020 conteve modificação. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras do exercício corrente também 
inclui modificação em função do efeito deste assunto sobre a comparabilidade dos valores do exercício corrente e 
valores correspondentes. Outro processo ajuizado pela Companhia (Nota 19) e também referente ao afastamento da 
exigência da inclusão do ICMS na base de cálculo da contribuição para o PIS e COFINS de períodos anteriores, para 
o qual ainda não foi obtida decisão judicial transitada em julgado, o montante do respectivo crédito fiscal não foi re-
gistrado contabilmente em 31 de dezembro de 2021 pela Companhia. Entretanto, o Pronunciamento CPC25 - Provi-
sões, Passivo Contingentes e Ativos Contingentes determina que se for praticamente certo que ocorrerá uma entrada 
de benefícios econômicos, o ativo e o correspondente ganho devem ser reconhecidos nas demonstrações financei-
ras do período em que ocorrer a mudança de estimativa que, em nosso julgamento, corresponde a data em que 
ocorreu a decisão do Supremo Tribunal Federal (STF), em 13 de maio de 2021, quando decidiu-se favoravelmente a 

modulação dos efeitos do julgado para as ações judiciais e pedidos administrativos protocolados até 15 de março de 
2017. O montante pleiteado pela Companhia referente a este processo não foi revisado durante a nossa auditoria de 
2021 e, consequentemente, não nos foi possível determinar, por meios de outros procedimentos de auditoria, o seu 
efeito em relação aos resultados das operações e lucros acumulados iniciais para 2022. Nossa opinião de auditoria 
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 conteve modificação. Nossa opinião sobre as demonstrações fi-
nanceiras do exercício corrente também inclui modificação em função do efeito deste assunto sobre a comparabilida-
de dos valores do exercício corrente e valores correspondentes. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião com ressalva. Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações finan-
ceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administra-
ção pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança são aqueles com responsabi-
lidade pela supervisão no processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter seguran-
ça razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individu-

almente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles inter-
nos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controla-
das. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e res-
pectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuida-
de operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os even-
tos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signi-
ficativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos duran-
te nossos trabalhos.

São Paulo, 12 de maio de 2023
ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S. Ltda.	 Fernando Próspero Neto
CRC-2SP034519/O	 Contador CRC-1SP189791/O-0

continuação
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